
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2635156 - SP (2024/0170204-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : IDELMON SILVEIRA DE LIMA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUIS CESAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. AUMENTO DA PENA-BASE COM FUNDAMENTO
NA NATUREZA E DIVERSIDADE DE DROGAS APREENDIDAS.
FUNDAMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 42 DA LEI
N. 11.343/2006. PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL
E DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPÓREA. INVIABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL RECONHECIDA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DOS ARTS. 33, § 3º, E 44, III,
AMBOS DO CP. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : IDELMON SILVEIRA DE LIMA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUIS CESAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. AUMENTO DA PENA-BASE COM FUNDAMENTO
NA NATUREZA E DIVERSIDADE DE DROGAS APREENDIDAS.
FUNDAMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 42 DA LEI
N. 11.343/2006. PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL
E DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPÓREA. INVIABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL RECONHECIDA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DOS ARTS. 33, § 3º, E 44, III,
AMBOS DO CP. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IDELMON SILVEIRA DE LIMA
contra a decisão por mim proferida, por meio da qual conheci do respectivo agravo
para negar provimento ao recurso especial (fls. 449/451).

Requer a parte agravante a exclusão de circunstância valorada para o
incremento da pena-base (quantidade e variedade das drogas apreendidas) e o
abrandamento do regime de pena, limitando-se a reiterar os argumentos trazidos no
apelo especial.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO
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A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação
não merece provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em
conta que o agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual o
trago ao Colegiado para ser confirmada.

O acórdão atacado manteve a decisão de primeiro grau, ensejando a pena-
base majorada em razoável fração de 1/6, em ponderação da variedade e natureza
das drogas localizadas (209 g de maconha, 525 g de cocaína e 29 g de , fl. 253),crack
não havendo falar em violação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Por fim, no que se refere aos pedidos de abrandamento do regime prisional
e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, impõe-se a
manutenção do regime inicial de cumprimento de pena privativa de liberdade
semiaberto consoante regra prevista no art. 33, § 3º, do CP, impossibilitada a sua
substituição (art. 44, III, do CP).

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.752.226/MG, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1º/4/2025, DJEN de ; e HC n.7/4/2025
926.472/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11/2/2025
DJEN de .17/2/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.635.156 / SP
Número Registro: 2024/0170204-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00084342220218260590 15028003620218260536 84342220218260590
8434222021826059015028003620218260536

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IDELMON SILVEIRA DE LIMA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUIS CESAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IDELMON SILVEIRA DE LIMA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUIS CESAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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